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I Reunião Ordinária da Comissão Tripartite de Relações Internacionais (CTRI) 
 
 
  A Comissão Tripartite de Relações Internacionais, instituída pela Portaria nº 447, 
de 19 de agosto de 2004 e constituída pela Portaria 564, de 3 de novembro do corrente, no 
âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, tem como objetivo principal auxiliar o Ministro de 
Estado do Trabalho e Emprego na tomada de decisões sobre assuntos de política internacional. 
 
2.  A primeira reunião ordinária da Comissão foi realizada no dia 20 de outubro de 
2004, contando com a participação efetiva de vinte e cinco membros e observadores, titulares e 
suplentes representantes do Governo, dos empregadores e dos trabalhadores, além de 
observadores convidados do Ministério Público do Trabalho e da Organização Internacional do 
Trabalho. Para dar início à reunião, apresentou-se a pauta de trabalho, em seguida deu-se a 
instalação da Comissão enquanto os participantes confirmavam suas presenças na lista oficial. 
 
3.  No primeiro momento, a Comissão ouviu a exposição do Dr. Christian Ramos 
Veloz, Especialista em Normas Internacionais do Trabalho da OIT-Brasília, quem  elucidou aos 
membros e demais participantes com pontos acerca da Convenção 144/OIT. Em sua exposição, 
O Dr. Christian comentou os princípios básicos e os temas normativos dessa Convenção, 
ressaltando que a OIT é um organismo internacional tripartite, inclusive constando de sua própria 
constituição, portanto diferenciando o mesmo dos demais organismos internacionais no mundo. 
Essa Convenção promove o envolvimento de diversos países com temas referentes à 
cooperação técnica internacional, aos temas marítimos, aos cursos de especialização e outros, 
gerando capacitação mundial. Por fim,  sinalizou a importância da iniciativa da criação da 
Comissão Tripartite de Relações Internacionais, dizendo que a OIT pode estabelecer vínculos 
mais estáveis a partir dessas comissões e anunciou ainda que, somente a Dinamarca e a Suécia 
possuem comissões tripartites internacionais nesse formato.  
 
4.  Após proferida exposição, o Dr. Armand Pereira, Diretor do Escritório no Brasil da 
Organização Internacional do Trabalho, mencionou mais uma vez, a importância da relação entre 
o Ministério do Trabalho e Emprego, as entidades sindicais, demais representantes da Comissão 
e a OIT. Foi ressaltada a questão de uma parceria frutífera entre a OIT e a Comissão recém 
criada, podendo-se promover atividades conjuntas diferenciadas e gerar bons resultados. Nesse 
contexto, o Dr. Nilton Freitas, Assessor Especial do Ministro, afirmou a importância dessa 
relação, devendo a mesma ser uma via de duas mãos. 
 
5.  Conforme a pauta de trabalho, a proposta de regimento interno da Comissão foi  
discutida a partir desse momento. Os comentários e modificações estenderam-se por mais de 
uma hora, atingindo consenso após redução de termos desnecessários e acréscimo de pontos 
importantes para a redação. O Regimento Interno da Comissão foi aprovado por unanimidade.  
 
6.  No período da tarde, o Dr. Nilton Freitas, já eleito presidente da Comissão por 
consenso e aclamação, pelo período de um ano, iniciou sua exposição a respeito das áreas 
temáticas internacionais do Ministério do Trabalho e Emprego e a estratégia para a política 
internacional interna. Todos os temas  foram ilustrados com  slides mostrados aos presentes na 
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reunião. Comentários e dúvidas surgiram acerca do Fundo Interamericano para Promoção do 
Trabalho Decente - FINPTRADE, prontamente esclarecidas pelo Dr. Nilton e Sra. Sarah Jeanne 
Xavier, responsável pela XIII Conferência Interamericana de Ministros da OEA. As publicações 
da área internacional do MTE, apresentadas e distribuídas durante a reunião, geraram interesse 
dos participantes, cientes de que futuras versões estarão disponíveis para divulgar as ações 
internacionais realizadas. Dando continuidade à exposição do Dr. Nilton, o Dr.  Noremberg Alves 
Campos, Coordenador Alterno do SGT 10 do Mercosul,  apresentou as diretrizes do Projeto 
Mercosul/União Européia, informando o bom andamento dos trabalhos. Em referência a este 
Projeto, representante do Itamaraty indagou acerca da possível sobreposição de temas do 
Mercosul entre diversas Pastas do governo. Como resposta, surgiu a idéia de participação 
conjunta entre os vários Ministérios, dos pontos comuns em discussão. 
 
7.  Próximo assunto em pauta foi a participação brasileira no âmbito da Conferência 
Marítima da OIT, realizada em Genebra entre os dia 13 e 24 de setembro de 2004. O Dr. Paulo 
Sérgio de Almeida, Chefe da Fiscalização e Coordenador da Unidade de Fiscalização do 
Trabalho Portuário e Aquaviário do MTE, expôs sua participação naquela Conferência. As 
Convenções da OIT nessa área, pouco ratificadas, foram tema de discussão, ressaltando-se  a 
importância que deve ser dada ao trabalhador presente nas embarcações. O Dr. Paulo Sérgio 
apresentou a todos os participantes  as várias ações indevidas que ocorrem dentro das 
embarcações mundo afora, como: a concorrência predatória entre os Armadores, as 
particularidades a respeito das bandeiras de conveniência e países de origem das tripulações, 
que em ocasiões transformam os navios em verdadeiras “torres de babel” -, o dumping social 
dentro das embarcações, desrespeito aos princípios dos direito fundamentais dos trabalhadores, 
problemas com navios que fazem cabotagem, problemas com as condições de inspeção no 
trabalho em virtude da Convenção nº 147 sobre Normas Mínimas da Marinha Mercante. A 
participação brasileira na Conferência teve grande repercussão entre os demais participantes, 
gerando inclusive, convite para a interação com a Comissão de Organização dos trabalhos da 
Conferência, junto aos oficiais. O Dr. Paulo Sérgio comentou a idéia de um certificado de 
inspeção do trabalho para a identificação das embarcações, utilizando-se da tecnologia moderna 
a serviço do bem-estar do trabalhador mundial. Por fim, o Dr. Dagoberto Lima Godoy, 
representante da Confederação Nacional da Indústria, exclamou que existem convenções 
necessariamente impositivas, as quais não precisam ser ratificadas, pois dessa forma não 
infringem a Declaração de Direitos Fundamentais. No entanto, essas convenções, ainda assim, 
estavam sendo negociadas e discutidas durante a Conferência – em resposta, o Dr. Paulo Sérgio 
concordou com a exclamação, entretanto afirmou que esses assuntos sempre causam muita 
polêmica -, em complemento ficou entendido que o tema será discutido, novamente, na próxima 
Conferência Marítima, no segundo semestre de 2005. 
 
8.  Seguindo a pauta de trabalho, os preparativos da 93a Conferência Internacional do 
Trabalho foi o próximo assunto. O Dr. Roque Mion Puiatti, Coordenador do Departamento de 
Segurança e Saúde no Trabalho da Secretaria de Inspeção do Trabalho deste Ministério, indicou 
em sua  exposição que: - é preciso estabelecer um marco na segurança e saúde no local de 
trabalho. A Conferência que será realizada no ano 2005 deverá gerar uma discussão tripartite de 
entidades por todo o mundo, as quais já se posicionaram sobre o documento preparatório, 
entregue em julho deste ano. O Dr. Puiatti disse que a intenção do governo seria envolver os 
assuntos de segurança e saúde do Mercosul no âmbito da Conferência, valorizando as ações do 
Governo brasileiro e proporcionando sua inserção em vários outros temas. O Dr. Puiatti informou 
que a posição brasileira quanto ao documento preparatório será passada em breve. Ainda com 
esse escopo, o Dr. Nilton mencionou a preocupação com o mecanismo para a prevenção, 
ressaltando-se que seria melhor prevenir que  combater males de saúde e problemas com a 
segurança do trabalhador mundial.  
 
9.  Após todos os temas em pauta abordados  durante a reunião, foi sugerida a data 
da próxima reunião ordinária da Comissão para meados de abril/2005, entretanto estão previstas  
prováveis reuniões extraordinárias, para os meses de dezembro de 2004, março de 2005 e maio 
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de 2005. Temas diversos surgiram no final da I Reunião Ordinária da Comissão Tripartite de 
Relações Internacionais como: trabalho escravo como tema para debate, curso sobre política 
internacional MTE-MRE, Conferência sobre Sistema Público de Emprego com sua preparação 
em andamento pela Secretaria de Políticas Públicas de Emprego – incluindo convidados 
internacionais - e livro do MRE sobre políticas públicas 
 
 

Brasília, 20 de outubro de 2004. 
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